
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1004901 - SP (2025/0179776-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VITOR LEONARDO DE SOUSA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO LEANDRO DIAS - SP331739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. OITIVA JUDICIAL.
DESNECESSIDADE. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR REGULAR. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA
ASSEGURADOS. REGRESSÃO DE REGIME. NÃO OCORRÊNCIA.
DESCLASSIFICAÇÃO. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. REITERAÇÃO DE IMPETRAÇÃO
ANTERIOR. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA.
PRECEDENTES.

 Segundo entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça,1.
é desnecessária a realização de audiência de justificação judicial para
apuração de falta grave, desde que haja procedimento administrativo
disciplinar regularmente instaurado e conduzido, assegurando-se o
contraditório e a ampla defesa, com a participação de advogado
constituído ou defensor público nomeado.

 No caso, o agravante foi devidamente ouvido no âmbito2.
administrativo, acompanhado de defesa técnica, não havendo regressão
de regime.

 A alegação de ausência de provas suficientes e o pleito de3.
desclassificação para falta de natureza média demandariam reexame
aprofundado do conjunto fático-probatório, providência incompatível
com a via estreita do .habeas corpus
4. "A mera reiteração de pedido, que se limita a reproduzir, sem
qualquer inovação de fato e/ou de direito, os mesmos fundamentos
subjacentes a postulação anterior, torna inviável o próprio
conhecimento da ação de ". (AgRg no HC n. 190.293,habeas corpus
Rel. Min. Celso de Mello, julgado em , DJe ).20/10/2020 19/11/2020

 Agravo regimental não provido.5.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, .06 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por VITOR LEONARDO DE
SOUSA SANTOS, em face da decisão que não conheceu do , mashabeas corpus
concedeu a ordem de ofício para limitar a perda dos dias remidos a 1/6.

Extrai-se dos autos que, em razão de falta disciplinar grave, o juízo das
execuções declarou a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos e determinou o reinício da
contagem do prazo para progressão de regime.

A defesa interpôs agravo de execução, alegando atipicidade da conduta e
insuficiência probatória, pleiteando absolvição ou desclassificação para falta de natureza
média. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no acórdão recorrido, manteve a
decisão, ressaltando a regularidade do procedimento administrativo disciplinar e a
idoneidade das provas produzidas, notadamente os depoimentos firmes e coesos dos
agentes penitenciários. Eis a ementa do acórdão (e-STJ fl. 11):

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Decisão que reconheceu a prática
de infração disciplinar de natureza grave, declarando a perda de 1/3 (um
terço) dos dias eventualmente remidos e determinou o reinício da
contagem do prazo para fins de progressão de regime Decisão
fundamentada Inviável a absolvição ou desclassificação da conduta para
falta disciplinar de natureza média ou leve Reeducando que praticou
fato tipificado como crime Situação bem demonstrada pelos elementos
informativos colhidos durante o procedimento disciplinar Decisão
mantida Perda de eventuais dias remidos devendo ser fixado no patamar
máximo diante da conduta do sentenciado na prática de novo delito
AGRAVO NÃO PROVIDO.

 
No presente , foram renovadas as teses de nulidade pela ausência de oitivawrit

judicial e de insuficiência probatória.

A ordem não foi conhecida, mas concedida de ofício para limitar a perda dos
dias remidos a 1/6 (e-STJ fl. 174/185). 

No presente agravo regimental, a defesa sustenta, preliminarmente, a nulidade
da decisão agravada pela ausência de oitiva judicial, reiterando que apenas por meio de
audiência perante o juízo da execução seria possível ao sentenciado exercer plenamente
sua ampla defesa.

Alega, ainda, que não foram ouvidas testemunhas indicadas pela defesa no
procedimento administrativo, o que comprometeria a validade da apuração.

Pleiteia, assim, a anulação da decisão que homologou a falta grave ou,
subsidiariamente, a desclassificação da conduta para falta disciplinar de natureza média,
prevista no art. 48 do RIP dos Estabelecimentos Prisionais de São Paulo, afastando-se a
perda de 1/3 dos dias remidos e o reinício da contagem para progressão de regime.
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Ressalta a desnecessidade do reexame de provas. 

Requer, assim, a reforma da decisão agravada. 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhimento.

O agravante sustenta, em síntese, a nulidade da decisão monocrática agravada,
sob o argumento de que a ausência de oitiva judicial comprometeria a validade da
decisão que homologou a prática de falta disciplinar grave, além de alegar insuficiência
probatória para a manutenção da sanção aplicada. Requer, assim, a anulação da decisão,
com a consequente absolvição do agravante, ou, subsidiariamente, a desclassificação da
falta para natureza média.

Não assiste razão à defesa.

Conforme consignado na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça
possui entendimento consolidado no sentido de ser desnecessária a realização de
audiência de justificação para apuração de falta grave quando instaurado e regularmente
conduzido procedimento administrativo disciplinar, assegurado ao sentenciado o
contraditório e a ampla defesa, com a participação de defensor técnico.

O Tribunal , ao examinar a matéria, consignou o seguinte (e-STJ fls. 11a quo
/13):

Cumpre consignar, que é possível observar nos autos que o procedimento
administrativo para apuração da falta disciplinar foi cumprido com
regularidade, já que o sentenciado foi ouvido administrativamente
acompanhado de advogado. E a Defesa teve oportunidade de se manifestar
tanto administrativamente como em Juízo.
Nesse ritmo, é certo que se cumpriu o determinado na Súmula 343 do C. STJ,
pois à Defesa Técnica foram propiciados ensejos para manifestações em todas
as fases.
Ademais, vale atentar para o teor da recente Súmula nº 533 do C. Superior
Tribunal de Justiça: “Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no
âmbito da execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento
administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o direito
de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou defensor público
nomeado”.

 
Ressalte-se que não houve regressão de regime, limitando-se a decisão

homologatória à imposição da sanção administrativa de perda de 1/3 dos dias remidos e
ao reinício da contagem de prazo para progressão.

Documento eletrônico VDA48005778 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 06/06/2025 15:07:05
Código de Controle do Documento: 74217801-c737-42f4-8a56-679a6a3985de



No caso em exame, verifica-se que o agravante foi devidamente ouvido no
âmbito administrativo, com a assistência de advogado, tendo sido oportunizada a
manifestação da defesa tanto em sede administrativa quanto judicial. O procedimento
atendeu, portanto, ao disposto no art. 118, §2º, da Lei de Execução Penal, além do que
foi observado o entendimento expresso na Súmula 533 deste Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
FALTA GRAVE. OITIVA JUDICIAL. DESNECESSIDADE.
ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA NO PAD.
REGRESSÃO DEFINITIVA. INOCORRÊNCIA. SANÇÃO COLETIVA.
AFASTADA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE APROFUNDADO
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INVIABILIDADE NA VIA CÉLERE DO HABEAS CORPUS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O artigo 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas nos casos de
regressão definitiva de regime prisional, o que não é a hipótese dos autos,
porquanto não houve regressão do sentenciado a regime mais gravoso (AgRg
no HC n. 743.180/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).20/3/2023 23/3/2023
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de ser
desnecessária a realização de audiência de justificação para averiguação de
falta grave, se ocorrer a apuração de falta disciplinar e regular procedimento
administrativo no qual foi assegurado o contraditório e ampla defesa,
inclusive com a participação da Defesa técnica, bem como no caso de
ausência de regressão de regime.
3. Não há que se falar em sanção coletiva uma vez que foram ouvidos os
presos envolvidos e os agentes penitenciários, sendo apurada a conduta de
cada um. Ademais, entende o Superior Tribunal de Justiça, como no caso dos
autos, que [N]ão se configura sanção coletiva se o executado é descrito pelos
agentes penitenciários presentes no momento do evento como um dos
participantes da falta e tem sua conduta devidamente individualizada (STJ,
Sexta Turma, rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe de ).30/11/2023
4. Quanto à alegação da insuficiência probatória acerca da prática da da falta
grave, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
de que a desconstituição ou desclassificação de falta grave implica
revolvimento fático-probatório, providência vedada em habeas corpus.
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 908.631/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,30/10/2024
DJe de ).6/11/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA E
DESRESPEITO. OITIVA JUDICIAL PRÉVIA. DESNECESSIDADE.
AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME. OITIVA NO PAD, COM
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PRESENÇA DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
PARTICIPAÇÃO DO SINDICADO NA OITIVA TESTEMUNHAL.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FALTA SUFICIENTEMENTE PROVADA.
DECLARAÇÃO DOS AGENTES PENITENCIÁRIOS. NEGATIVA DO
APENADO NÃO CONVINCENTE. PROVAS DO PAD. SEM
FORMALIDADE RIGOROSA. SANÇÃO COLETIVA. INOCORRÊNCIA.
PROVAS APURADAS INDIVIDUALMENTE. DESCLASSIFICAÇÃO
PARA FALTA MÉDIA. INCABÍVEL. PREVISÃO NA LEP. RECURSO
IMPROVIDO.
1 - Segundo o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na
homologação da falta grave, inexiste a exigência de prévia oitiva do apenado
perante o magistrado, desde que exista a instauração de PAD, no qual tenha
sido oportunizada à parte o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa
(AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).13/9/2022 16/9/2022
2 - O art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas nos casos de
regressão definitiva de regime prisional, o que não é a hipótese dos autos,
porquanto não houve regressão do sentenciado a regime mais gravoso [...]
(AgRg no HC n. 743.180/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .).20/3/2023 23/3/2023
3 - No caso, ao apenado somente foi aplicada a perda de 1/3 dos dias remidos
e o reinício da contagem do prazo para fins de nova progressão de regime,
além de ter sido devidamente ouvido no PAD, nos termos do art. 118, § 2°, da
LEP, com acompanhamento de advogado da FUNAP.
4 - Inviável a apreciação da possibilidade de concessão da benesse, conforme
disposto no art. 117 da Lei de Execução Penal, sob pena de se incidir em
indevida supressão de instância, tendo em vista que o tema não foi analisado
pelo Tribunal de origem no aresto combatido.
4. Habeas corpus do qual não se conhece.(HC 554.362/SP, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 06/02/2020 21/02/2020
).
5 - No caso, acerca da participação do sindicado na oitiva testemunhal, o
Tribunal coator nada mencionou, circunstância que impediu esta Corte de
julgar diretamente a questão.
6 - Em relação à materialidade e autoria da infração disciplinar que "A prova
oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de segurança
penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da falta como
grave (...). A Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o
questionamento, a priori, das declarações de servidores públicos, uma vez que
suas palavras se revestem, até prova em contrário, de presunção de veracidade
e de legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em geral. (HC n.
391.170/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017,
publicado em ).7/8/2017
7 - A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou de
desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a via
estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão na seara
fático-probatória, incabível nesta sede [...] (HC n. 259.028/SP, Quinta Turma,
Relatora Ministra. LAURITA VAZ, DJe de ).7/3/2014
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8 - Na situação em análise, não só o depoimento coeso dos agentes (que
presenciaram todos os habitantes da cela 421, citando o nome de todos eles,
os quais impediram a entrada dos funcionários e colocaram um lençol na
entrada, além de desacatarem o corpo funcional com palavras de baixo calão),
como a declaração não convincente do apenado (disse que estava com
depressão, mas o relatório médico atestou que ele estava em bom estado de
saúde no dia do fato), provam o ocorrido.
9 - [...] Sobre a alegação da exigência de provas judicializadas no Processo
Administrativo Disciplinar - PAD, para a apuração de falta grave, importante
consignar que este não obedece rigorosamente às regras do processo penal,
em especial, em relação ao art. 155 do Código Processual Penal, até mesmo
porque "O col. Supremo Tribunal Federal já enfrentou a matéria aqui posta,
em sede de recurso repetitivo representativo da controvérsia, no RE n. 972.598
/RS [...] (HC 648.297/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).18/05/2021 31/05/2021
10 - [...] Não se trata de hipótese de sanção coletiva, que ocorreria se todos os
reeducandos do estabelecimento prisional fossem responsabilizados, não
sendo este o caso dos autos. Não se trata de aplicação de sanção coletiva, mas
sim de infração de autoria coletiva, uma vez que foi apurada a falta
disciplinar, com a responsabilização de inúmeros apenados, gerando punição
individualizada de todos os envolvidos. [...] (HC 673.816/SP, Rel. Ministro
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª
REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).26/10/2021 28/10/2021
11 - No caso, a alegação de sanção coletiva também não prospera, já que
todas as condutas foram apuradas individualmente, sendo plenamente possível
a identificação de detentos dento de uma mesma cela (os policiais são
treinados para isso).
12 - [...] A decisão agravada deve ser mantida, posto que está em perfeita
harmonia com a orientação consolidada nesta Corte, no sentido de que a
desobediência aos agentes penitenciários constitui-se em falta grave, a teor do
art. 50, VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções Penais (HC n.
377.551/SP, QUINTA TURMA, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA
FONSECA, DJe de ).3.28/3/2017
Reconhecida a falta grave, não há falar em desclassificação para falta média,
sem que sejam revisitadas as provas colhidas no procedimento administrativo
disciplinar, o que não é possível na estreita via do writ.4. Agravo regimental
improvido. (AgRg no HC n. 764.761/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .).12/12/2022 14/12/2022
13 - Desse modo, incabível a desclassificação da conduta para falta média,
uma vez que ela, efetivamente, amolda-se à previsão contida no art. 50, inciso
VI, c/c art. 50, II, da Lei n. 7.210/1984, que estabelece constituir falta
disciplinar de natureza grave a desobediência, sendo a disciplina fundamental
para manutenção da ordem, além de ser o mínimo esperado pelos detentos,
que devem se conter à regras.
14 - Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 849.211/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)9/10/2023 11/10/2023
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Quanto à alegada ausência de provas, ou o cabimento de desclassificação da

prática para falta de natureza leve ou média, idênticas teses já foram apresentadas
previamente no HC n. 958.207/SP, impugnando o mesmo acórdão, o que inviabiliza
novo exame da mesma matéria.

Com efeito, "[a] mera reiteração de pedido, que se limita a reproduzir, sem
qualquer inovação de fato e/ou de direito, os mesmos fundamentos subjacentes a
postulação anterior, torna inviável o próprio conhecimento da ação de habeas corpus
". (AgRg no HC n. 190.293, Relator Ministro Celso de Mello, julgado em ,20/10/2020
DJe ).19/11/2020

Ademais, ambas as teses, e em especial a alegação de que o agravante teria
sido "sorteado" para assumir a responsabilidade pelos entorpecentes, demandariam, para
sua comprovação, aprofundado exame de provas, incabível na via eleita. 

Com efeito, segundo a Suprema Corte, “[a] análise minuciosa para o fim de
concluir pela inexistência de indícios mínimos de autoria demandaria incursão no acervo
fático-probatório, inviável em sede de ”. (AgRg no HC n. 215.663/SP,habeas corpus
Relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em , DJe 04/07/2022 11/07/2022
).

De igual modo, neste Tribunal Superior de Justiça é assente que “[o]
enfrentamento da tese relativa à negativa de autoria é incompatível com a via estreita do 

, ante a necessária incursão probatória, devendo tal análise ser realizadahabeas corpus
pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa”. (AgRg no HC n. 727.242
/SP, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe 19/12/2022

).22/12/2022

Diante do exposto, voto por ao agravo regimental.negar provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0179776-6 HC 1.004.901 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024211820248260520  00168443320228260041  168443320228260041  
24211820248260520

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO LEANDRO DIAS 
ADVOGADO : BRUNO LEANDRO DIAS  - SP331739
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VITOR LEONARDO DE SOUSA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR LEONARDO DE SOUSA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO LEANDRO DIAS  - SP331739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

C5426055158303204<1188@ 2025/0179776-6  -  HC 1004901   Petição : 2025/0046503-6  (AgRg)
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